
CNJ notifica TJ-MT sobre aposentadoria compulsória de dez
magistrados

O Tribunal de Justiça de Mato Grosso foi notificado oficialmente, nesta quinta-feira (25/2), da decisão
do Conselho Nacional de Justiça, que decidiu pela aposentadoria compulsória de três desembargadores e
sete juízes. A pena foi aplicada após a acusação de uso irregular de verbas do TJ-MT para socorrer
financeiramente a maçonaria. O presidente do Tribunal de Justiça de Mato Grosso, Mariano Travassos,
também condenado, se licenciou do cargo por dois dias.

De acordo com o CNJ, verbas foram usadas para sanear o rombo financeiro de loja maçônica integrada
por alguns dos magistrados. Por conduta antiética, corrupção ativa e passiva, todos foram condenados à
aposentadoria compulsória proporcional. A partir da notificação, serão publicados os atos de
aposentadoria que devem ser ratificados pelo Tribunal Pleno, declarando-se a vacância dos respectivos
cargos. O presidente do TJ em substituição legal, desembargador Paulo da Cunha, já convocou a sessão
administrativa para a próxima terça-feira (2/3), às 9h.

Para a convocação da sessão, Cunha observou o prazo de 48 horas de antecedência previsto no artigo 7º
do Regimento. Em relação ao preenchimentos dos cargos, o TJ informou que serão iniciados
procedimentos para concurso de acesso ao segundo grau para a promoção de juízes de Entrância
Especial para as vagas abertas, por antiguidade ou merecimento. “Quanto às vagas de juízes substitutos
de segundo grau, serão providas de acordo com o regramento existente. Já em relação às vagas de juízes
de primeiro grau, as respectivas varas serão acumuladas por outros magistrados até que seja possível a
promoção de concurso de remoção para a Entrância Especial”, afirmou. 

Medidas legais
O presidente em exercício no TJ-MT, Paulo Cunha, emitiu despacho para que outras medidas,
determinadas pelo CNJ, sejam cumpridas. Na decisão, o CNJ exige que a presidência do TJ defina
objetivamente os critérios para pagamento de parcelas atrasadas aos magistrados e que não faça qualquer
tipo de pagamento de crédito pendente ou suplementar sem a devida instrução processual. O Conselho
determinou, ainda, que o TJ proceda à correta designação das folhas de pagamento de passivos, com
indicativo das verbas que estão sendo pagas, para garantir a transparência do procedimento e aos exames
de auditoria e controle.

O TJ-MT deve, ainda, observar a incidência de imposto de renda e de contribuição previdenciária sobre
as verbas que possuem caráter remuneratório, e efetuar, no caso de pagamento de passivos, o pagamento
atualizado monetariamente até a data do efetivo crédito, com vistas a eliminar a criação de novos
passivos. A mesma decisão do CNJ determinou também que não seja procedida a emissão de folhas de
pagamentos extraordinários ou de qualquer outra natureza sem a correta identificação do domicílio
bancário do favorecido.
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O crédito na conta de magistrado ou servidor deverá ser feito apenas após o formal deferimento da
despesa na instrução dos respectivos autos. A atualização monetária dos valores a serem pagos a títulode
passivos deverá ser feita em consonância com os julgados do Superior Tribunal de Justiça sobre a
matéria. Com informações da Assessoria de Imprensa do TJ-MT.
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